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MINISTÉRIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n°	 10805.000345/2004-93

Recurso n°	 161.337 Voluntário

Acórdão n°	 197-00.133 — 7' Turma Especial

Sessão de	 02 de fevereiro de 2009

Matéria	 IRPJ e outros

Recorrente	 WIRE TECH E COMÉRCIO ELETRO ELETRÔNICO LTDA.

Recorrida	 2' TURMA/DRJ-CAMPINAS/SP

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ

Ano-calendário: 1998Ementa: PRAZO DECADENCIAL PARA O FISCO
CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. Nos casos de lançamento por
homologação, o prazo decadencial para o fisco constituir o crédito tributário
via lançamento de oficio, começa a fluir a partir da data do fato gerador da
obrigação tributária, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou
simulação, caso em que o prazo começa a fluir a partir do primeiro dia do
exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, dar
provimento ao recurso para acolher a d'ead,ência, nos termos do relatório e voto que integram o
presente julgado. A

'Marcos(us Neder de Lima - Presidente

EDITADO EM: 08/11/2010

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Marcos Vinícius
Neder de Lima, Selene Ferreira de Moraes, Lavínia Moraes de Almeida Nogueira Junqueira e
Leonardo Lobo de Almeida.



Relatório

Por bem descrever os fatos relativos ao contencioso, adoto o relato do órgão
julgador de primeira instância até aquela fase:

"Trata-se dos Autos de Infração relativos ao Imposto sobre a
Renda da Pessoa Jurídica, à Contribuição Social sobre o Lucro
e às Contribuições Sociais para o Programa de Integração
Social e para o Financiamento da Seguridade Social, lavrados
em 18/02/2004, que formalizaram o crédito tributário no valor
total de R$ 119.132,41, incluindo principal, multa de oficio e
juros de mora.

Em resumo, os valores lançados referem-se "a depósitos e
investimentos, realizados junto a instituições financeiras, em que
o contribuinte, regularmente intimado, não comprovou, mediante
documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados
nessas operações".

O Termo de Verificação e Constatação Fiscal às fl. 828/831,
esclarece como foi determinado o crédito tributário:

2) O contribuinte foi intimado, (.), para dentre outros
elementos/documentos, comprovar em relação a movimentação
financeira, efetuada no ano-calendário de 1998, nas instituições
financeiras a seguir relacionadas:

- comprovar, mediante documentação hábil, idônea e
coincidente em datas e valores, a origem dos depósitos/créditos
existentes em suas contas correntes, durante o ano calendário de
1998, vide intimação de 28/10/2003, e estão discriminados nas
65 folhas anexas à intimação (fls. 280/344), individualizados por
dia, por mês, por instituição financeira e por conta inclusive as
em nome de Paulo Elias Tecla Marchesan, CPF 609.444.988-68,
que conforme termo de declaraçã o firmado pelo mesmo e outros
sócios pertencem a Wire Tech.

6) Após a análise dos valores anteriormente mencionados,
excluímos do total de depósitos/créditos de R$2.401.955,66, os
valores justificados para os quais não cabia tributação na
pessoa fisica do contribuinte, sendo:

- R$481.698,67, por se tratar de valores transferidos entre
contas do contribuinte;

- R$ 48.941,13, por se tratar de valores referentes a
faturamentos de Notas Fiscais de 1997, recebidos em 1998.

Dessa forma resultou um total de depósitos de R$1.871.315,96,
passíveis de tributação em relação aos quais cabe descontar a
receita declarada na DIPJ 99 de R$979.596,57, já oferecidas à
tributação, resultando num valor adicional a ser tributado de
R$891.719,39 (vide planilha anexa), como omissão de receitas
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provenientes de depósitos bancários, sem origem comprovada,
por não terem sido declaradas pelo contribuinte.

Inconformada com a autuação, cuja ciência foi dada em
26/02/2004, a contribuinte protocolizou impugnação de fls.
862/865, em 26/03/2004, e adendo de fls. 935/943, em
23/07/2004. Pretende a defesa apresentar documentos (1h.
866/934 e 944/1294) para comprovar as movimentações
financeiras e transações bancárias referentes ao ano calendário
de 1998, ora questionadas pela fiscalização.

Segundo a reclamante, restaria sem comprovação a quantia de
R$71.439,09, equivalente a apenas 3% da movimentação
apurada. Requer, desta forma, o encerramento do processo
administrativo por ser irrisório o percentual de depósitos, cuja
origem não foi comprovada."

A Delegacia de Julgamento considerou o lançamento procedente em parte,
em decisão assim ementada:

IRPJ. DECADÊNCIA. PRAZO.

O prazo de decadência do direito de a Fazenda Pública
constituir o crédito tributário é de cinco anos contados a partir
do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o
lançamento poderia ter sido efetuado.

CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. DECADÊNCIA. PRAZO.

O direito de a Fazenda Pública proceder ao lançamento relativo
à Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social
extingue-se após dez anos contados do primeiro dia do exercício
seguinte àquele em que o crédito poderia ter sido constituído.

OMISSÃO DE RECEITA. DEPÓSITOS BANCÁRIOS.

Mantém-se parcialmente o lançamento de oficio por omissão de
receita, quando o sujeito passivo, regularmente intimado, não
comprova, mediante documentação hábil e idônea, parte das
operações que justificariam contabilmente o ingresso de valores
em suas contas bancárias.

TRIBUTAÇÃO REFLEXA. CSLL, COFINS E PIS.

Lavrado o auto principal (IRPJ), devem também ser lavrados os
autos reflexos, nos termos do art. 142, parágrafo único do CT1V,
devendo estes seguir a mesma orientação decisória daquele do
qual decorrem."

Contra a decisão, interpôs a contribuinte o presente Recurso Voluntário, em
que tece as seguintes considerações:

a) Movimentação financeira com o Banco HSBC Bamerindus S/A. : anexa aos autos
cópias dos canhotos de cheques utilizados para transferências intercontas no montante
de R$ 53.818,19.



b) Movimentação financeira com o Banco Mercantil Finasa S/A. : anexa aos autos cópias
dos canhotos de cheques utilizados para transferências intercontas no montante de R$
24.450,00.

c) Movimentação financeira com o Banco Unibanco S/A. : anexa aos autos cópias dos
canhotos de cheques utilizados para transferências intercontas no montante de R$
5.540,00.

d) A recorrente descobriu que o Banco Mercantil Finasa procedeu a uma série de
lançamentos em duplicidade indevidos, quando das operações de desconto de cheque.

e) Anexa planilha demonstrando os itens justificados.

f) Dos documentos anteriormente apresentados na petição de 23/03/2004, somados aos
apresentados nesta petição, a recorrente logra êxito em comprovar a origem das
transações bancárias no montante de R$ 820.280,20.

Restou justificar a quantia de R$ 71.439,09, ou seja, somente 3% do total da
movimentação.

h) A prescrição, ao contrário do quanto proferido na decisão, não se inicia no exercício
subseqüente e sim, a contar do vencimento do tributo.

No caso de tributos sujeitos a auto-lançamento a prescrição é de 5 anos e não de 10
anos como declarado na decisão combatida.

É o relatório.

Voto

Conselheira Selene Ferreira de Moraes - Relatora Ad Hoc

O recurso é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade,
devendo ser conhecido.

A preliminar de decadência levantada pela recorrente envolve a discussão
sobre o termo inicial do prazo decadencial: a data do fato gerador, nos termos do § 4 0, do art.
150, ou o primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido
efetuado, conforme o art. 173, 1.

A fim de enfrentarmos a tormentosa questão do prazo decadencial no
lançamento por homologação é mister transcrevermos alguns dispositivos do CTN:

"Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa
constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido
o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência
do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a
matéria tributável, calcular o montante do tributo devido,
identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da
penalidade cabível."

i)
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(..)

Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos
tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de
antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade
administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade,
tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo
obrigado, expressamente a homologa.

10 O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste
artigo extingue o crédito, sob condição resolutória da ulterior
homologação ao lançamento.

(..)

,sç 4° Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco
anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse
prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado,
considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto
o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou
simulação."

Com o advento do Decreto-lei n° 1.967/82, o lançamento do IRPJ, no regime
do lucro real, afeiçoou-se à modalidade por homologação, como definida no art. 150 do Código
Tributário Nacional, cuja essência consiste no dever de o contribuinte efetuar o pagamento do
imposto no vencimento estipulado por lei, independentemente do exame prévio da autoridade
administrativa.

Com respeito ao prazo de decadência do direito ao lançamento de oficio nos
tributos de lançamento por homologação, o ilustre tributarista Alberto Xavier, leciona em sua
obra "Do lançamento: teoria geral do ato, do procedimento e do processo tributário" (Forense,
1997, 2" ed., p. 92-3), que as normas dos arts. 150, § 40, e 173, do CTN, não são de aplicação
cumulativa ou concorrente. São, isto sim, reciprocamente excludentes, pois o art. 150, § 40,
aplica-se exclusivamente aos tributos "cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de
antecipar o pagamento sem o seu prévio exame pela autoridade administrativa". Aduz, ainda,
que o art. 173 aplica-se aos tributos em que o lançamento, em princípio, antecede o
pagamento."

No âmbito deste Primeiro Conselho de Contribuintes, as divergências se
manifestavam quer quanto à caracterização da natureza do lançamento, quer quanto à fixação
do dies a quo para a contagem do prazo de decadência.

A Câmara Superior de Recursos Fiscais, dirimindo as divergências, já em
1999, uniformizou a jurisprudência no sentido de que, antes do advento da Lei n° 8.383/91, o
Imposto de Renda de Pessoa Jurídica era tributo sujeito a lançamento por declaração, passando
a ser por homologação a partir da edição desse diploma legal.

Uma vez aceito tratar-se de lançamento por homologação, resta fixar dies a
quo para contagem do prazo de decadência.

A natureza do lançamento não se altera se, ao praticar essa atividade, o
sujeito passivo não apura o imposto a pagar (por exemplo, se houver prejuízo, no caso de IRPJ,
ou, na hipótese de Imposto de Importação, se for o caso de alíquota reduzida a zero).



O que define se o lançamento é por declaração ou por homologação é a
legislação do tributo e não a circunstância de ter ou não havido pagamento.

A Primeira Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes já firmou
jurisprudência no sentido de que nos casos de lançamento por homologação, o termo inicial
para a contagem do prazo decadencial é o primeiro dia após a ocorrência do fato gerador.

Entre outros precedentes, transcrevo a ementa do Acórdão n° 101-93.783, de
21 de março de 2002, com a seguinte redação:

"PRELIMINAR DE DECADÊNCIA. A Câmara Superior de
Recursos Fiscais uniformizou jurisprudência no sentido de que,
a partir da Lei n° 8.383/91, o IRPJ sujeita-se a lançamento por
homologação. Assim, sendo, o prazo para efeito da decadência é
de cinco anos a contar da ocorrência do fato gerador. Recurso
provido."

Diante disso, entendo que deve ser acolhida a preliminar de decadência.

6
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TERMO DE INTIMAÇÃO

Intime-se um dos Procuradores da Fazenda Nacional, credenciado junto a
este Conselho, da decisão consubstanciada no acórdão supra, nos termos do art. 81, § 3 0, do
anexo II, do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria Ministerial n° 256, de 22 de
junho de 2009.

Brasília,

Maristela de Sousa Rodrigues - Secretária da Câmara

Ciência

Data:

Nome:
Procurador(a) da Fazenda Nacional

Encaminhamento da PFN:

[ ] apenas com ciência;

[ ] com Recurso Especial;

[ ] com Embargos de Declaração.
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